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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

Dispensa de Licitação n° 14504/2026. 

 

Torna-se público que o Fundo Municipal Especial de Reequipamento do Corpo de 

Bombeiros Militar de Inhumas/GO, por meio do departamento de licitação e contratos, 

realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do 

art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislações 

aplicáveis. 

Local e data do recebimento das propostas e Julgamento: 

Início de Acolhimento de 

propostas: 

Fim do recebimento das 

propostas 

Sessão e Julgamento das 

Propostas: 

03/11/2026 às 01h00min 05/11/2026 até às 23h59min 06/11/2026 às 08h00min 

Endereço: https://go.centi.com.br/inhumas/portalfornecedor/#/login  

 

 

1. OBJETO 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha de proposta mais vantajosa para 

contratação de empresa especializada para aquisição de materiais de informática, 

Computador (gabinete), Monitor, Teclados, Mouse, Suporte para MousePad ergonômico, 

Tablet, Monitores, Nobreak, para as atividades administrativas das Seções de 

Administração e Operacional da 7ª Companhia Independente Bombeiro Militar / 

FUNREBOM, conforme especificações e quantidade estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este aviso e tabela resumida abaixo: 
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD. 

VALOR 

UNITÁRIO 

ESTIMADO 

VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO 

1 

COMPUTADOR DE MESA: EQUIPAMENTO NOVO, SEM 

USO ANTERIOR; PROCESSADOR COM NO MÍNIMO 04 

NÚCLEOS FÍSICOS E 08 THREADS, FREQUÊNCIA TURBO 

MÍNIMA DE 3,7 GHZ, ARQUITETURA X86-64, COM VÍDEO 

INTEGRADO, COM DESEMPENHO EQUIVALENTE OU 

SUPERIOR AO AMD RYZEN 3 4300G OU INTEL CORE I3-

10100, ADMITINDO-SE PROCESSADORES EQUIVALENTES 

OU SUPERIORES; MEMÓRIA RAM MÍNIMA DE 8 GB DDR4, 

FREQUÊNCIA MÍNIMA DE 2.666 MHZ, DEVENDO O 

EQUIPAMENTO PERMITIR EXPANSÃO DE MEMÓRIA; 

ARMAZENAMENTO INTERNO POR SSD SATA DE NO 

MÍNIMO 240 GB; INTERFACE DE REDE ETHERNET GIGABIT 

10/100/1000 MBPS; NO MÍNIMO 06 PORTAS USB, SENDO 

PELO MENOS 01 PORTA USB 3.0 OU SUPERIOR; SAÍDA DE 

VÍDEO HDMI; CONEXÕES PARA ÁUDIO; GABINETE 

COMPATÍVEL COM OS COMPONENTES, COM SISTEMA 

ADEQUADO DE VENTILAÇÃO; FONTE DE ALIMENTAÇÃO 

COMPATÍVEL COM A CONFIGURAÇÃO, COM SISTEMA 

BIVOLT AUTOMÁTICO 100–240 V, SEM CHAVE SELETORA 

MANUAL DE TENSÃO; SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 

11 PRO 64 BITS, ORIGINAL, ATIVADO E COM LICENÇA 

DEFINITIVA, DEVIDAMENTE INSTALADO; ACOMPANHADO 

DE CABO DE ALIMENTAÇÃO E DEMAIS ACESSÓRIOS 

NECESSÁRIOS AO PLENO FUNCIONAMENTO; GARANTIA 

MÍNIMA DE 12 MESES. 

UNIDADE 02 
R$ 

1.880,40 

R$ 

3.760,80 

2 

MONITOR: MONITOR NOVO, SEM USO ANTERIOR; TELA 

LED OU TECNOLOGIA SUPERIOR, TAMANHO MÍNIMO DE 

21,5 POLEGADAS; RESOLUÇÃO MÍNIMA FULL HD 1920 × 

1080 PIXELS; FORMATO WIDESCREEN; FREQUÊNCIA DE 

ATUALIZAÇÃO MÍNIMA DE 60 HZ; BRILHO E CONTRASTE 

ADEQUADOS AO USO ADMINISTRATIVO; ENTRADA DE 

VÍDEO HDMI; AJUSTE DE INCLINAÇÃO; BASE DE APOIO 

INCLUSA; ALIMENTAÇÃO BIVOLT AUTOMÁTICA OU 

COMPATÍVEL COM REDE ELÉTRICA 220 V; ACOMPANHADO 

DE CABO DE ALIMENTAÇÃO E CABO HDMI; GARANTIA 

MÍNIMA DE 12 MESES. 

UNIDADE 02 
R$ 

563,48 

R$ 

1.126,96 

3 

MOUSE: MOUSE ÓPTICO PARA COMPUTADOR, NOVO, 

SEM USO ANTERIOR; CONEXÃO USB COM FIO; SENSOR 

ÓPTICO; RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 1.000 DPI; NO MÍNIMO 

03 BOTÕES, COMPREENDENDO BOTÃO ESQUERDO, 

BOTÃO DIREITO E BOTÃO DE ROLAGEM CENTRAL COM 

FUNÇÃO DE CLIQUE; FORMATO AMBIDESTRO OU 

ERGONÔMICO; COMPRIMENTO DE CABO ADEQUADO 

PARA USO EM ESTAÇÃO DE TRABALHO; COMPATÍVEL COM 

SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 11; GARANTIA 

MÍNIMA DE 12 MESES. 

UNIDADE 02 R$ 15,01 R$ 30,02 

Página 2 de 48



 

 

 

Página 3 de 15 
 
 

4 

SMART TV 55 POLEGADAS: EQUIPAMENTO NOVO, SEM 

USO ANTERIOR; TELA COM TECNOLOGIA LED, DLED, QLED 

OU SUPERIOR, TAMANHO MÍNIMO DE 55 POLEGADAS; 

RESOLUÇÃO MÍNIMA 4K ULTRA HD (3840 × 2160 PIXELS); 

SISTEMA SMART TV INTEGRADO; CONECTIVIDADE WI-FI E 

BLUETOOTH; COMPATIBILIDADE COM OS PRINCIPAIS 

APLICATIVOS DE STREAMING DISPONÍVEIS PARA O 

SISTEMA OPERACIONAL DO EQUIPAMENTO; SUPORTE À 

TECNOLOGIA HDR; CONVERSOR DIGITAL INTEGRADO; NO 

MÍNIMO 03 ENTRADAS HDMI E 01 ENTRADA USB; 

CONEXÃO DE REDE ETHERNET (LAN) OU EQUIVALENTE; 

SISTEMA DE ÁUDIO INTEGRADO; CONTROLE REMOTO; 

ALIMENTAÇÃO BIVOLT AUTOMÁTICA OU COMPATÍVEL 

COM REDE ELÉTRICA 220 V; ACOMPANHADA DE 

BASE/SUPORTE DE MESA, CONTROLE REMOTO, CABO DE 

ALIMENTAÇÃO E DEMAIS ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS AO 

PLENO FUNCIONAMENTO; GARANTIA MÍNIMA DE 12 

MESES. 

UNIDADE 01 
R$ 

3.475,33 

R$ 

3.475,33 

5 

TECLADO: TECLADO PARA COMPUTADOR, NOVO, SEM 

USO ANTERIOR; PADRÃO ABNT2, IDIOMA PORTUGUÊS DO 

BRASIL; CONEXÃO USB COM FIO; TECLADO 

ALFANUMÉRICO COMPLETO, INCLUINDO TECLADO 

NUMÉRICO LATERAL; TECLAS DE FUNÇÃO E TECLAS 

DIRECIONAIS; COMPRIMENTO DE CABO ADEQUADO PARA 

USO EM ESTAÇÃO DE TRABALHO; COMPATÍVEL COM 

SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 11; CONSTRUÇÃO 

RESISTENTE PARA USO CONTÍNUO EM AMBIENTE 

ADMINISTRATIVO; GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

UNIDADE 02 R$ 40,84 R$ 81,68 

TOTAL = R$ 8.474,79 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

1.3. Os valores acima apresentados consistem no valor máximo que o órgão aceitará 

por cada item. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante sistema CENTI pelo link 

https://go.centi.com.br/inhumas/portalfornecedor/#/login ., até o dia e horário disposto no 

preâmbulo do presente documento. 
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2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores/prestadores de serviço: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

2.2.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.2.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.2.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.2.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.2.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.2.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.11. aplica-se o disposto no item 2.4.6. também ao fornecedor que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
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2.2.12. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

 

3. DOS REQUISITOS DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO 

3.1. O fornecedor/prestador de serviço deverá apresentar proposta de preço e 

documentação para habilitação, dentro do sistema CENTI pelo link 

https://go.centi.com.br/inhumas/portalfornecedor/#/login .  

3.1.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.1.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

3.1.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.1.4. Os preços ofertados na proposta serão de exclusiva responsabilidade do 

fornecedor/prestador de serviço, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.1.5. Se o regime tributário da empresa implicar no recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.1.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.1.7. A apresentação das propostas implica na obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 
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3.1.8. Uma vez enviada a proposta os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la 

ou modificá-la; 

3.1.9. Juntamente com a proposta de preço, deverá o fornecedor/prestador de serviço 

declarar:  

3.1.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no procedimento, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.1.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49. 

3.1.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

3.1.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.1.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

3.2. Serão exigidos para fins de habilitação: 

 

3.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

3.2.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

3.2.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

3.2.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

3.2.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

3.2.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 
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3.2.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede. 

3.2.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

3.2.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

3.2.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

3.2.10.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

3.2.10.2. Regularidade fiscal e trabalhista 

3.2.10.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

3.2.10.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

3.2.10.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

3.2.10.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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3.2.10.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou 

Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

3.2.10.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

3.2.10.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital 

ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

3.2.10.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 

n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

 

3.2.10.11. Qualificação Técnica 

3.2.10.12. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) 

pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

3.2.10.13. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

3.2.10.14. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

4. DA SESSÃO 

4.1. A partir das 08:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, será 

procedida a análise das propostas recebidas. 
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4.2. Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

4.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado 

pela Administração. 

4.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação. 

4.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

4.4. Estando o preço compatível, será analisada a documentação para fins de 

habilitação. 

4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

4.6.1. contiver vícios insanáveis; 

4.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

4.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

4.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

4.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

4.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

agente de contratação, desde que não haja majoração do preço. 
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4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

4.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

4.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

5. HABILITAÇÃO 

5.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

5.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

5.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

5.1.3. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

5.1.4. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas dos itens acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

5.1.5. Lista de impedidos de contratar ou licitar mantida pelo Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado de Goiás – TCMGO https://www.tcmgo.tc.br/site/tcm-em-

acao/impedidos-de-licitar-ou-contratar/;  

5.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
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administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.   

5.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, a comissão de contratação diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

5.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

5.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

5.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

5.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

5.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal. 

5.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação 

5.9.2. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

 

6. CONTRATAÇÃO 
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6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta. 

6.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

6.3. O prazo de vigência da contratação é de sua assinatura até 12 (doze) meses, 

prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

7. SANÇÕES 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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7.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.2. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.  

7.3. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

7.4. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  

7.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

7.6. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. O procedimento será divulgado no Portal de transparência do órgão e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
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8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

8.2.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

8.2.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

8.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 

8.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF. 

8.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

8.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.11. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico. 
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8.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

8.12.1. ANEXO I – Termo de Referência: 

8.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

8.12.3. ANEXO III – Declaração Conjunta: 

8.12.4. ANEXO IV - Minuta De Proposta De Preço: 

8.12.5. ANEXO V – Manual Portal do Fornecedor; 

 

 

CHECK LIST - DOCUMENTAÇÃO 

Proposta (Modelo Anexo ao Edital) 

Contrato Social e suas alterações 

Documento dos Sócios 

Cartão CNPJ 

Certidão Federal 

Certidão Estadual 

Certidão Municipal 

Certidão FGTS 

Certidão Débitos Trabalhista - CNDT 

Atestado de Capacidade Técnica 

Declaração Conjunta (Modelo Anexo ao Edital) 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica - TCU 

 

Inhumas-GO, em 27 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

Nayara de Jesus Carvalho 

Agente de Contratação 

NAYARA DE JESUS 
CARVALHO:00536
921105

Assinado de forma 
digital por NAYARA DE 
JESUS 
CARVALHO:00536921105
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ESTADO DE GOIÁS 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 

 

 

 

 

 

1. OBJETO 

1.1. Processo para Aquisição e Contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais de informática, 
Computador (gabinete), Monitor, Teclados, Mause, Suporte para Mause Pad ergonômico, Tablet, Monitores, Nobreak, 
para as atividades administrativas das Seções de Administração e Operacional da 7ª Companhia Independente 
Bombeiro Militar / FUNREBOM, conforme especificações e quantidade estabelecidas na tabela abaixo: 

 
 

 

 
IT 

E 

M 

UNI 

DAD 

E 

DE 

MED 

IDA 

 

 
QTD 

E 

 

 
ESPECIFICAÇÕES DO MATERIAL 

 

 
VALOR 

UNITÁRIO 

 

 
VALOR TOTAL 

 

 
0 
1 

 

 
Unid 

ade 

 
 

 
01 

Base com Cooler para Notebook, Inclinação ajustável , 
Cooler fan de 14cm para resfriamento eficiente, 
Integração padrão para notebooks (diversos tamanhos). 

 

 
R$ 128,64 

 

 
R$ 128,64 

 
 
 

 
0 
2 

 
 
 
 

 
Unid 

ade 

 
 
 
 

 
01 

DESKTOP TIPO 2 EDIÇÃO GRÁFICA, PROCESSADOR 8 
NÚCLEOS ADM RYZEN OU INTEL CORE I, FREQUENCIA 
3.00 MHz, MEMORIA 16 GB DDR4 3200 MHz, 
ARMAZENAMENTO SSD 480 GB OU SSD M.2 MVME 480 
GB, FONTE ATX 600V 80 PLUS REAL, PLACA MÃE 
COMPATÍVEL E COM ATX 12V 8 PINOS, GABINETE ATX 
COM PORTAS USB 2.0 E 3.0 COM ADICIONAL DE 4 
COOLER (FAN) ; PLACA DE VIDEO GPU GDDR6 192 BITS. 
TAMANHO DE MÉMORIA 12GB PCI EXPRESS 4.0, 
ACOMPANHADOS DE: 01 CABO VGA E 01 CABO HDMI. 

 
 
 

 
R$ 

4.897,80 

 
 
 
 

 
R$ 4.897,80 

 

 
0 
3 

 

 
Unid 

ade 

 
 

 
01 

DESKTOP TIPO1 ESTAÇÃO DO TRABALHO PROCESSADOR DE 6 

NUCLEOS - AMD RYZEN OU INTEL CORE I; PREQUENCIA 3.00 

HZ, MEMORIA 8GB DDR5 5000 MHz; ARMAZENAMENTO SSD 

480 GB OU SSD M.2 NVME 480 GB; FONTE ATX 550V REAL 80 

PLUS; PLACA MÃE COMPATIVEL E COM ATX 12V 8 

PINOS; GABINETE MICRO ATX COM PORTAS USB 2.0 E 
3.0. ACOMPANHADOS DE: 01 CABO VGA E 01 CABO HDMI. 

 

 
R$ 

3.011,80 

 

 
R$ 6.023,60 

0 
4 

Unid 
ade 

02 Maleta/Pasta executiva para Notebook 16”, compartimento 
interno com espuma acolchoada (360°), fita de velcro ou 
elástico para travar o Notebook, tecido externo de alta 

resistência como poliéster denso, náilon ou policarbonato, 
com tratamento impermeável resistente a chuvas, bolso 

intermediário ou divisor para documentos e pastas de 
papel, bolso organizador para mouse, canetas, cartões e 

R$ 198,36 R$ 396,72 
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   blocos de notas, bolso frontal com zíper de acesso rápido. 
Alça de mão reforçada, Alça transversal removível e 

regulável com ombreira acolchoada. 

  

 
0 
5 

 
Unid 

ade 

 

 
04 

 
Monitor Led 23,8 HDMI, Brilho 250 NITS Resolução 
Max. 1920 x 1080, suporte de cor 16.7 M, Conectividade 

HDMI (V1.4)1 

 
R$ 847,38 

 
R$ 3.389,52 

 
0 
6 

 
Unid 

ade 

 
10 

MOUSE ÓPTICO COM FIO USB 2 MTS, DESIGN 
AMBIDESTRO E FACILIDADE PLUG AND PLAY, 
RASTREAMENTO ÓPTICO EM ALTA DEFINIÇÃO 

(1000 DPI), COR CINZA OU PRETO. 

 
R$ 53,31 

 
R$ 523,10 

 
0 
7 

 
Unid 

ade 

 

 
08 

NOBREAK UPS Compact Pro 1400VA. Rede elétrica 
110V,115V,127V e 220V configuração de modo 
automático, saída 220V, design compacto em gabinete 

metálico e painel em ABS. Mínimo com 4 saídas de 
tomadas tripolares de 10A e 2 saídas de tomadas de 20A 

 

 
R$ 994,16 

 

 
R$ 7.953,28 

 
0 
8 

 
Unid 

ade 

 

 
10 

SUPORTE MOUSE PAD ERGONÔMICO COM APOIO 
DE PUNHO MACIO, COR: PRETO, MATERIAL: 

TECIDO, BORRACHA, ANTIDERRAPANTE, COM 
SUPORTE PARA O PULSO. DIMENSÕES: 23C x 9L 
CM. 

 

 
R$ 49,69 

 

 
R$ 496,90 

0 
9 

Unid 
ade 

01 
Tablet - Especificação técnica mínima: 

-Tela: ≥ 10,9", resolução mínima Full HD+ (1920x1200), 
luminância mínima de 400 nits; 

- Sistema Operacional: Android, versão mais recente 
disponível à época da aquisição, com compromisso de 

atualizações de segurança; 

- Processador: Octa-core, com patamar mínimo de 
desempenho definido em benchmark reconhecido (ex.: 

AnTuTu) ou linha de chipset de referência; 

- Memória RAM: Mínimo de 8 GB; 

- Armazenamento interno: Mínimo de 128 GB, com 
suporte a expansão via cartão microSD; 

-Conectividade: 4G/5G e Wi-Fi obrigatórios, Bluetooth 
5.0+, USB-C com suporte a transferência de dados, chip 
físico (nanoSIM) e, preferencialmente, suporte a eSIM; 

-Localização: GPS com suporte a múltiplas constelações 
(GPS, GLONASS, Galileo, BeiDou) 

- Câmara traseira: Mínimo 8 MP (preferencialmente 13 
MP+), com autofoco e flash/LED; 

-Resistência a água e poeira: Certificação obrigatória, 

mínimo IP54 (preferencialmente IP65 ou superior); 

-Bateria/autonomia: Mínimo de 8.000 mAh ou autonomia 
contínua declarada ≥ 8 horas; 

- Segurança/gestão: Suporte a MDM (Android Enterprise), 
bloqueio e apagamento remoto, autenticação biométrica; 

- Certificação regulatória: Certificação Anatel; 

-Garantia e suporte: Mínimo 12 meses, assistência 

autorizada no território nacional, disponibilidade de peças; 

R$ 
3.411,17 

R$ 3.411,17 
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   Acessórios: Película de proteção; capa robusta com 
proteção contra impacto, alça de mão, correia 

  

1 
0 

Unid 
ade 

 
10 

TECLADO MECÂNICO 100%, CABO USB 2 MTS, USB 
2.0, PADRÃO ABNT2. 

 
R$ 209,38 

 
R$ 2.093,80 

TOTAL = R$ 29.314,53 

 
1.2. Os descritivos dos itens, em respeito ao art. 23 da Lei 14.133/2021, por não ser encontrado junto ao Portal Nacional 
de Contratações Públicas tais produtos ou semelhantes, foram realizadas as pesquisas de preços, sendo retirados de 
pesquisa no Banco de Preços. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$29.314,53 (vinte e nove mil, trezentos e quatorze reais e cinquenta e 
três centavos), conforme o Banco de Preço. 

1.5. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, 
seguros, carga, transporte, descarga, embalagens, tributos, vencimentos e vantagens, encargos sociais e trabalhistas, 
lucros e ainda todas as despesas que direta ou indiretamente incidirem sobre o fornecimento dos produtos. 

 

 
2. DO PRAZO CONTRATUAL 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 
105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A crescente necessidade de adequação das ações operacionais e administrativas da 7 Companhia Independente 
Bombeiro Militar - 7ª CIBM, dentre elas o suporte logístico/alimentação aos militares desta Unidade Administrativa; 

3.2. Esta crescente demanda somada ao desgaste natural dos de materiais de informática da Unidade em referência, se 
torna de extrema importância a aquisição de novos produtoss para a substituição dos velho, garantindo um melhor 
ambiente de trabalho e qualidade nos serviços prestados à população. 

 
 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade 

4.1.1. Devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.2. A empresa contratada deverá prezar pela promoção do desenvolvimento nacional sustentável, adotar os critérios 
e práticas de sustentabilidade, em especial os estabelecidos no art. 4º do decreto 7.746/2012, são considerados 
critérios e práticas sustentáveis, entre outras: 

I - baixo impacto sobre recursos naturais com flora, fauna, ar, solo e água; 

II - prefereência para materiais, tecnologia e matérias primas de origem local; 

III - maior eficiência na utilização de recursos naturais com água e energia; 

IV - maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;] 

V - maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 

VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados no bens, nos serviços e nas obras; 

VIII - que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por materiai reciclado, atóxico, biodegradável, conforme 
ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2; e 
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IX - que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor 
volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 
armazenamento; 

 
4.2. Marcas/modelos 

4.2.1. Não há indicação de marcas, porém deve atender as especificações e qualidade do produto. 

 
4.3. Subcontratação 

4.3.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
4.4. Garantia 

4.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
5. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

5.1 Condições de entrega 

5.1.1. A empresa contratada terá o prazo de 10 dias para efetuar a entrega dos itens, após a emissão da Ordem de 
Fornecimento. 

5.1.2. A entrega deverá ser realizada na Rua Arlindo Bailão, Qd. 77, Lt. 09, Setor Central - Inhumas/GO - CEP: 75400-376. 

5.1.3. O endereço acima disposto poderá ser alterado sem qualquer ônus à contratante. 

5.1.4. Os bens serão recebidos apenas entre 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 18h00min, de segunda a sexta-
feira, no endereço acima descrito; 

5.1.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazno máximo de 15 dias úteis, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 
5.2 Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). 

 
6. GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua enexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admintindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão irá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que contrerá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, de método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos. 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências reacionadas 
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
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observados. 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábeil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso. 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatament ao gestor do contrato. 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; 

6.8.2. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

6.8.3. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

6.8.4. conferir a qualidade do material. 

6.9. O gestor do contrato coorddenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequação do contrato para fins de atendimento da finalidade da Administração. 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal de liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. 

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.9.5. O gestor do contrato deverá eleborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justifado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

6.10. Ficará como gestor do contrato o servidor: ROJENS Eugênio Silva Morais, CPF: 630.616.271-20 e como fiscal 
Administrativo o servidor: José Tristão Lopes Filho, CPF: 414.505.581-00. 

 
7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

7.1. Recebimento do objeto 

7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal 
ouinstrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito deposterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta. 

7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
emdesacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazoconsignado neste documento, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
daspenalidades. 
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7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ouinstrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material 
econsequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igualperíodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
serobservado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
querefere-se à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscalou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 
dedespesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviçonem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.2. Liquidação 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção. 

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalenteapresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.2.3. o prazo de validade; 

7.2.4. a data de emissão; 

7.2.5. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.2.6. o período respectivo de execução do contrato; 

7.2.7. o valor a pagar; e 

7.2.8. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça aliquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se oprazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.2.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovaçãoda regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº14.133, de 2021. 

7.2.11. A Administração deverá realizar consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
paracontratação. 

7.2.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que,no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
serprorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.2.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aosórgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto àexistência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir orecebimento de seus créditos. 

7.2.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
doprocesso administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.2.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pelarescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

7.3. Prazo para pagamento 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias após emissão da Nota Fiscal. 

7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 
otermo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de 
correçãomonetária. 

7.4. Forma de pagamento 

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de PIX, TED ou transferência bancária, para crédito em banco, agência e 
contacorrente indicados pelo contratado na Nota Fiscal. 
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7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar no comprovante de pagamento. 

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando darealização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamentoficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Julgamento da proposta 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de Procedimento de Dispensa, com adoção do critério de 
julgamento pelo Menor Preço por item. 

8.2. Habilitação jurídica 

8.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.2.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins 
deidentificação em todo o território nacional; 

8.2.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
darespectiva sede; 

8.2.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cujaaceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

8.2.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual 
deresponsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 
deEmpresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seusadministradores; 

8.2.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficialda União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 
ouestabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

8.2.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede,acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 
ouagência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

8.2.9. Sociedade Cooperativa: Ata de fundação e Estatuto Social, com a Ata da Assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de 
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 

8.2.10. Agricultor familiar: Declaração de Apti dão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos defi 
nidos pelaSecretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do 
Decreto nº 10.880, de 2 dedezembro de 2021. 

8.2.11. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específi co do INSS – CEI, que comprove a qualifi cação como produtor 
rural pessoafí sica, nos termos da Instrução Normati va RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.2.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

8.3. Regularidade fiscal e trabalhista 

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente atodos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federaldo Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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8.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidãonegativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovadapelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede 
dofornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
àatividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílioou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 
decontribuintes estadual e municipal. 

8.4. Qualificação Técnica 

8.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacionalequivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação decertidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) 
pelo conselhoprofissional competente, quando for o caso. 

8.4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

 
9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral. 

9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

ORDEM DESCRIÇÃO 
DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 
DESPESA FICHA FONTE VALOR 

01  
Manutenção do 

FUNREBOM 

 
10-20-06.182.0063.2.150 

3.3.90.30.17 0827 144 R$1.148,64 

02 4.4.90.52.30  
0839 

 
144 

R$7.953,28 

04 4.4.90.52.35 R$20.212,61 

 
9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentáriarespectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condiçõesde habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

10.2. Prestar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 
Referência eseus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

10.3. Responsabilizar-se pelos encargos e quaisquer outras despesas com a equipe de trabalho. 

10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do 
Códigode Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

10.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, 
corrigir,remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo fixado neste termo; 

10.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 

10.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias que antecedem o prazo final para o fim do serviço, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. A Contratante obriga-se a: 
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11.2. Receber provisoriamente o serviço; 

11.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço com as especificações constantes do Termo 
deReferência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

11.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 
designado; 

11.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido,para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

 
12. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

12.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão 
sofrer reajuste após o intervalo de um ano contados da assinatura do contrato, aplicando-se o índice INPC. 

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeirosdo último reajuste. 

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
aimportância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 
oíndice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preçosdo valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

12.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado,será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamentodo preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

12.8. O reajuste será realizado por Apostilamento. 

12.9. Durante a vigência do contrato, caso ocorra algum fato imprevisível ou previsível de efeitos incalculáveis, 
quecausem o desequilíbrio econômico financeiro do contrato, a contratada poderá pleitear o reequilíbrio do contrato. 

12.10. A recomposição de preços com vistas ao restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro somente se dará 
apóso prazo da validade da proposta, que não deverá ser inferior à 60 (Sessenta) dias, mediante apresentação de 
requerimento apresentando a planilha de composição de preços dos produtos, bem como documentos que comprovem 
satisfatoriamente aquebra do equilíbrio econômico financeiro do contrato. 

12.11. O Contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo e com as devidas justificativas, nos casos previstos no 
art.124 da Lei no 14.133/2021; 

12.12. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do 
objetodeste Contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial ressalvado as condições relativas 
àssupressões, que poderão exceder este limite, conforme previsto artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observadospela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 
demaiscláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
daAdministração à continuidade do contrato. 

 
14. MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS 

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação 
dointeressado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco 
iminente,como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 
15. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções, conforme disposto da Lei 14.133/2021 e Decreto nº 335/2023. 
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SEI/GOVERNADORIA - 97465326 - Termo de Referência 

 
 

 

Inhumas, 19 de outubro de 2026. 
 

 
ROJENS Eugênio Silva Morais - CAP QOA/Administrativo 

Encarregado de Compras e Licitações 

 
 
 
 
 
 

 
7ª COMPANHIA INDEPENDENTE BOMBEIRO MILITAR 

RUA ARLINDO BAILAO - Bairro SETOR CENTRAL - CEP 74500-000 - INHUMAS - GO - (62)3514-8363 
 

Referência: Processo nº 202600011024160 SEI 97465326 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº __________/___________ 

Celebram entre si o Município de Inhumas/GO e 

________________________ 

 

O FUNDO MUNICIPAL ESPECIAL DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE 

BOMBEIROS MILITAR DE INHUMAS/GO - FUNREBOM, pessoa jurídica de direito 

público, inscrita no CNPJ 09.297.907/0001-39, com sede na Rua Arlindo Bailão, nº 475, Qd. 

77, Lt. 09, Centro, Inhumas – GO, CEP 75.400-504, por intermédio de seu gestor, Ailton 

Pinheiro de Araújo, inscrito no CPF sob o nº 809.567.343-91, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, 

neste ato representado(a) por .................................. (nome e função), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Dispensa de Licitação nº .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para 

aquisição de materiais de informática, Computador (gabinete), Monitor, Teclados, Mouse, 

Suporte para MousePad ergonômico, Tablet, Monitores, Nobreak, para as atividades 

administrativas das Seções de Administração e Operacional da 7ª Companhia Independente 

Bombeiro Militar / FUNREBOM, conforme especificações e quantidade estabelecidas no 

Termo de Referência, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD. 

VALOR 

UNITÁRIO 

ESTIMADO 

VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO 

1 

COMPUTADOR DE MESA: EQUIPAMENTO NOVO, SEM USO 

ANTERIOR; PROCESSADOR COM NO MÍNIMO 04 NÚCLEOS 

FÍSICOS E 08 THREADS, FREQUÊNCIA TURBO MÍNIMA DE 

3,7 GHZ, ARQUITETURA X86-64, COM VÍDEO INTEGRADO, 

COM DESEMPENHO EQUIVALENTE OU SUPERIOR AO AMD 

RYZEN 3 4300G OU INTEL CORE I3-10100, ADMITINDO-SE 

PROCESSADORES EQUIVALENTES OU SUPERIORES; 

MEMÓRIA RAM MÍNIMA DE 8 GB DDR4, FREQUÊNCIA 

MÍNIMA DE 2.666 MHZ, DEVENDO O EQUIPAMENTO 

PERMITIR EXPANSÃO DE MEMÓRIA; ARMAZENAMENTO 

INTERNO POR SSD SATA DE NO MÍNIMO 240 GB; 

INTERFACE DE REDE ETHERNET GIGABIT 10/100/1000 

MBPS; NO MÍNIMO 06 PORTAS USB, SENDO PELO MENOS 01 

PORTA USB 3.0 OU SUPERIOR; SAÍDA DE VÍDEO HDMI; 

CONEXÕES PARA ÁUDIO; GABINETE COMPATÍVEL COM OS 

COMPONENTES, COM SISTEMA ADEQUADO DE 

VENTILAÇÃO; FONTE DE ALIMENTAÇÃO COMPATÍVEL COM 

A CONFIGURAÇÃO, COM SISTEMA BIVOLT AUTOMÁTICO 

100–240 V, SEM CHAVE SELETORA MANUAL DE TENSÃO; 

SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 11 PRO 64 BITS, 

ORIGINAL, ATIVADO E COM LICENÇA DEFINITIVA, 

DEVIDAMENTE INSTALADO; ACOMPANHADO DE CABO DE 

ALIMENTAÇÃO E DEMAIS ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS AO 

PLENO FUNCIONAMENTO; GARANTIA MÍNIMA DE 12 

MESES. 

UNIDADE 02 
R$ 

1.880,40 

R$ 

3.760,80 

2 

MONITOR: MONITOR NOVO, SEM USO ANTERIOR; TELA LED 

OU TECNOLOGIA SUPERIOR, TAMANHO MÍNIMO DE 21,5 

POLEGADAS; RESOLUÇÃO MÍNIMA FULL HD 1920 × 1080 

PIXELS; FORMATO WIDESCREEN; FREQUÊNCIA DE 

ATUALIZAÇÃO MÍNIMA DE 60 HZ; BRILHO E CONTRASTE 

ADEQUADOS AO USO ADMINISTRATIVO; ENTRADA DE 

VÍDEO HDMI; AJUSTE DE INCLINAÇÃO; BASE DE APOIO 

INCLUSA; ALIMENTAÇÃO BIVOLT AUTOMÁTICA OU 

COMPATÍVEL COM REDE ELÉTRICA 220 V; ACOMPANHADO 

DE CABO DE ALIMENTAÇÃO E CABO HDMI; GARANTIA 

MÍNIMA DE 12 MESES. 

UNIDADE 02 R$ 563,48 
R$ 

1.126,96 

3 

MOUSE: MOUSE ÓPTICO PARA COMPUTADOR, NOVO, SEM 

USO ANTERIOR; CONEXÃO USB COM FIO; SENSOR ÓPTICO; 

RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 1.000 DPI; NO MÍNIMO 03 BOTÕES, 

COMPREENDENDO BOTÃO ESQUERDO, BOTÃO DIREITO E 

BOTÃO DE ROLAGEM CENTRAL COM FUNÇÃO DE CLIQUE; 

FORMATO AMBIDESTRO OU ERGONÔMICO; COMPRIMENTO 

DE CABO ADEQUADO PARA USO EM ESTAÇÃO DE 

TRABALHO; COMPATÍVEL COM SISTEMA OPERACIONAL 

WINDOWS 11; GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

UNIDADE 02 R$ 15,01 R$ 30,02 

4 

SMART TV 55 POLEGADAS: EQUIPAMENTO NOVO, SEM USO 

ANTERIOR; TELA COM TECNOLOGIA LED, DLED, QLED OU 

SUPERIOR, TAMANHO MÍNIMO DE 55 POLEGADAS; 

RESOLUÇÃO MÍNIMA 4K ULTRA HD (3840 × 2160 PIXELS); 

SISTEMA SMART TV INTEGRADO; CONECTIVIDADE WI-FI E 

BLUETOOTH; COMPATIBILIDADE COM OS PRINCIPAIS 

APLICATIVOS DE STREAMING DISPONÍVEIS PARA O 

SISTEMA OPERACIONAL DO EQUIPAMENTO; SUPORTE À 

TECNOLOGIA HDR; CONVERSOR DIGITAL INTEGRADO; NO 

MÍNIMO 03 ENTRADAS HDMI E 01 ENTRADA USB; CONEXÃO 

DE REDE ETHERNET (LAN) OU EQUIVALENTE; SISTEMA DE 

UNIDADE 01 
R$ 

3.475,33 

R$ 

3.475,33 
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ÁUDIO INTEGRADO; CONTROLE REMOTO; ALIMENTAÇÃO 

BIVOLT AUTOMÁTICA OU COMPATÍVEL COM REDE 

ELÉTRICA 220 V; ACOMPANHADA DE BASE/SUPORTE DE 

MESA, CONTROLE REMOTO, CABO DE ALIMENTAÇÃO E 

DEMAIS ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS AO PLENO 

FUNCIONAMENTO; GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

5 

TECLADO: TECLADO PARA COMPUTADOR, NOVO, SEM USO 

ANTERIOR; PADRÃO ABNT2, IDIOMA PORTUGUÊS DO 

BRASIL; CONEXÃO USB COM FIO; TECLADO ALFANUMÉRICO 

COMPLETO, INCLUINDO TECLADO NUMÉRICO LATERAL; 

TECLAS DE FUNÇÃO E TECLAS DIRECIONAIS; 

COMPRIMENTO DE CABO ADEQUADO PARA USO EM 

ESTAÇÃO DE TRABALHO; COMPATÍVEL COM SISTEMA 

OPERACIONAL WINDOWS 11; CONSTRUÇÃO RESISTENTE 

PARA USO CONTÍNUO EM AMBIENTE ADMINISTRATIVO; 

GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

UNIDADE 02 R$ 40,84 R$ 81,68 

TOTAL = R$ 8.474,79 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4. O Termo de Referência; 

1.5. O Aviso de Dispensa da Licitação; 

1.6. A Proposta do contratado; 

1.7. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.8. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

1.9. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

1.10. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data da assinatura do presente contrato. 

6.1.2. Após o interregno de um ano, e mediante pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice _____________ (indicar o índice 

a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

6.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

6.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

6.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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6.1.9. Durante a vigência do contrato, caso ocorra algum fato imprevisível ou previsível de 

efeitos incalculáveis, que causem o desequilíbrio econômico financeiro do contrato, a 

contratada poderá pleitear o reequilíbrio do contrato 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.10. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

7.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
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dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 

e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso; 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

8.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

8.8. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio 

ou sede do contratado 5) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 6) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
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inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

8.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na contratação;  

8.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação. 

8.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 

8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

8.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

8.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

8.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
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8.21. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou  agente 

público que desempenhe função na licitação ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9. CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

9.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

9.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

9.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, 

conforme disposto no Decreto/Portaria nº ____________ 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

10.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

10.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

10.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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10.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.8.3. Indenizações e multas. 

10.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DESCRIÇÃO 
DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA DESPESA FICHA FONTE VALOR 

 
Manutenção do 

FUNREBOM 

 
10-20-06.182.0063.2.150 

3.3.90.30.17 0827 144 R$1.148,64 

4.4.90.52.30  
0839 

 
144 

R$7.953,28 

4.4.90.52.35 R$20.212,61 

 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 

de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

14.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

14.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

14.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
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14.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

14.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

14.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

14.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

14.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 

art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da cidade de Inhumas/GO para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Local e data 

Contratante 

Contratado 

Testemunhas 

1- 

2- 
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MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇO 

- Colocar no papel timbrado da empresa - 

 

 

Ao 

NOME DO SERVIDOR 

Cargo 

Prefeitura de Inhumas/GO. 

 

 

Segue abaixo cotação de preços para fins de levantamento de estimativa de valor de mercado 

para  . 

 

 

 

 

ITEM 

 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

 

 

QUANTIDADE 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

DO ITEM 

       

 

 

Nome da empresa: 

CNPJ: 

Endereço 

E-mail: 

Telefone: 

 

 

Local,  de  de 2026. 

 

 

 

Nome do responsável 

Cargo do responsável 
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Modelo de Declaração Conjunta 

 
 

NOME DA EMPRESA 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

 

 

Declaro para fins de participação no processo de dispensa de licitação: 

▪ que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no procedimento, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

▪ que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

▪ que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

▪ que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

▪ que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

▪ que não está sob o regime de falência, concordata, dissolução ou liquidação; 

▪ que não pesa contra si declaração de inidoneidade, expedida em face de inexecução total 

ou parcial de contratos com outros entes públicos, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

▪ que não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou 

membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal com vínculo de 

parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam 

cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro dessa Prefeitura Municipal, nos cargos de 

direção e chefia ou exercentes de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus 

agentes políticos. 

• que a proposta apresentada para participar da presente DISPENSA foi elaborada de 

maneira independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
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indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 

fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa. 

 

 

 

 

LOCAL, DATA, ANO  

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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Centi para auxiliar na utilização do nosso
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municipal moderna e eficiente, seus produtos e serviços são comprometidos com
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necessidades dos clientes.

Temos sistemas voltados a todas as áreas da prefeitura como os módulos de
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Rev. 1.0
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USUÁRIO
1 - CRIAÇÃO DE USUÁRIO E LOGIN

Acessando o “Portal Fornecedor”:

Abra o navegador e digite o seguinte link na barra de URL:

URL: go.centi.com.br/NomeMunicipio/portalfornecedor

No lugar de 'NomeMunicipio', insira o nome do município 
ao qual você é fornecedor. Por exemplo, se você for 
fornecedor em Itumbiara, utilize o seguinte link:

https://go.centi.com.br/Itumbiara/portalfornecedor

O cadastro como fornecedor no Portal Fornecedor Centi pode ser feito seguindo os passos abaixo. Após enviar a sua
solicitação de uso, ela será submetida à análise pela gestão do município. Após a análise, o seu cadastro será aprovado
e enviado seus dados de acesso para seu e-mail e por SMS para seu telefone informado. Vamos agora seguir os passos
para realizar o cadastro;

03

Clique no botão “Cadastre-se” e preencha:

- Nome

- CPF

- E-mail

- CNPJ

- Razão Social

- Telefone

- Alguns documentos podem ser solicitados durante o 
cadastro, sendo obrigatórios ou opcionais. Quando 
houver campos para "Escolher arquivo", insira o 
documento correspondente.

- Clique no botão  “Cadastrar”

Dica:
Verifique a mensagem exibida, pois o seu 
cadastro pode já estar ativo no município! 
Em caso de SUCESSO, a mensagem seguirá 

o padrão abaixo:
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DISPENSA ELETRÔNICA

04

Resultados

No Portal Fornecedor da Centi, você terá acesso aos processos referentes a todas as modalidades de dispensa ou
inexigibilidade. É possível participar eletronicamente, enviando suas propostas e documentos, realizando o
credenciamento e, caso seja o vencedor de algum item do processo. A seguir, estão os passos para localizar os
processos;

1 – LOCALIZAR PROCESSOS Inserir Proposta Atualizar Proposta

Abra o Menu;

 Dispensa Eletrônica

 Dispensa/Inexigibilidade

Realizar busca na tela “Dispensa/Inexigibilidade”;

- No primeiro filtro “Fornecedor”, escolha a empresa que 
deseja utilizar para participar de algum processo.

- Os demais filtros não são obrigatórios, mas podem ser 
úteis para realizar buscas específicas.

- Clique em “Pesquisar”Dessa forma, você poderá realizar a busca de forma 
mais clara e precisa no Portal Fornecedor da Centi, 
como ilustrado na imagem abaixo ;

Dica 1:
Fique atento à coluna "Encerramento", 

pois os processos que atingirem sua 
data e horário final não estarão mais 

disponíveis para consulta!

Dica 2:
Realize filtros simples, de acordo 
com a imagem acima, para listar 
todos os processos em aberto.

Dica 3:
Na coluna "Detalhes", clique no botão 
"DETALHES" para ter acesso a todas as 

informações do processo, incluindo os anexos 
do processo, com documentos úteis como 

Termo de Referência, e muito mais!
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DISPENSA ELETRÔNICA

No Portal Fornecedor da Centi, é possível inserir sua proposta em qualquer processo que esteja dentro do prazo
estipulado para recebimento de propostas. Você pode fazer isso utilizando uma planilha ou de forma totalmente
eletrônica. Para isso, siga os passos abaixo;

Localizar Processos 2 – INSERIR PROPOSTA Atualizar Proposta

Na tela “Dispensa/Inexigibilidade”;

- Na coluna “Proposta”, clique no botão para inserir a 
sua proposta.

Preencher a “Proposta”:

- Marque o checkbox . 

- Clique no botão “Acessar produtos” para 
acessar a listagem dos produtos.  

Obs: Caso desejar usar planilha, altere o 
campo “Utilizar Planilha” para “Sim”.

Adicione os "Documentos" de "Proposta" e 
"Habilitação":

- Insira seu arquivo PDF da proposta no campo "Proposta em 
arquivo PDF".

- Desça nas opções e, caso haja "Documentos de Habilitação", 
insira todos os documentos correspondentes.

Listagem dos “Produtos”;

- No campo "Lote", verifique a 
possibilidade da existência de mais de 1 
lote. Caso haja mais de 1 lote, escolha o 
lote desejado.

- A coluna "Item" representa a sequência 
dos produtos.

- A coluna "Produto" traz a descrição do 
produto. Caso a descrição seja muito 
grande, basta colocar o mouse em cima 
para exibir a descrição completa.

- Na coluna "Marca", informe a marca do 
seu produto.

- Na coluna "Valor unitário", informe o 
valor unitário do seu produto.

- A coluna "Valor total" calculará 
automaticamente o valor total 
multiplicando a quantidade pelo valor 
unitário de cada item, e depois 
apresentará o valor total geral.

- Clique em “Salvar”;

Obs: A sua proposta ainda não foi 
enviada! Siga os próximos passos!

Após preencher os produtos desejados e inserir os 
documentos necessários, clique no botão "Enviar Proposta"!

Caso esteja tudo correto, será exibida a mensagem de 
SUCESSO! Conforme exemplo abaixo.

Para verificação dos valores enviados da “Proposta”:

- Na coluna “Proposta”, clique no botão "Emitir proposta" 
representado pelo ícone específico. 

Dica:
Na coluna "Detalhes", clique no botão "DETALHES" para ter acesso a todas as informações do processo, 

incluindo documentos úteis como SEUS DOCUMENTOS ENVIADOS,  PROPOSTA ENVIADA, e muito mais!
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No Portal Fornecedor da Centi, é possível excluir ou atualizar sua proposta e documentos em qualquer processo,
desde que esteja dentro do prazo estipulado para o recebimento de propostas. No entanto, não é permitido fazer
edições ou exclusões em processos que já foram julgados ou nos quais sua proposta e documentos já tenham sido
avaliados pelo servidor público do município. Para realizar edições, siga as etapas abaixo:

Localizar Processos Inserir Proposta 3 – ATUALIZAR PROPOSTA

DISPENSA ELETRÔNICA

Realizar a “Atualização da proposta”:

- Apôs enviar sua proposta, na coluna “Proposta”, clique no 
botão  para editar a sua proposta.

- Clique no botão “Salvar”.

Abra o Menu;

 Dispensa Eletrônica

 Dispensa/Inexigibilidade

Para realizar a “Correção” ou “Exclusão” de documentos 
enviados, siga as seguintes etapas:

- Apôs enviar sua proposta, na coluna “Detalhes”, clique no 
botão  para acessar os detalhes do processo.

- Role a página até  “Documentos de habilitação enviados”;

- Para trocar um documento PDF, clique no botão       
que está ao lado do documento desejado.

- aso queira excluir o documento, clique no botão 
para removê-lo.

- Para inserir um novo documento, clique no botão 
, localize o documento desejado em seu dispositivo e 
clique em "Salvar".

Dessa forma, você poderá corrigir, substituir ou excluir 
documentos enviados no Portal Fornecedor da Centi.

Realizar a “Exclusão da proposta”:

Após enviar sua proposta, caso deseje excluí-la, siga as seguintes 
etapas;

- Na coluna "Proposta", localize o botão       , e clique para a 
proposta que deseja excluir.

- Na janela de confirmação, clique no botão “Confirmar”.

Dessa forma, você poderá excluir a proposta enviada no Portal 
Fornecedor da Centi. Certifique-se de que realmente deseja 
excluí-la, pois essa ação é irreversível.
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No Portal Fornecedor da Centi, é possível acompanhar os resultados dos processos em que você participou,
recebendo informações sobre se você foi selecionado como vencedor ou perdedor dos itens. Além disso, você pode
gerar um relatório para acompanhar os itens em que foi vencedor. Para acompanhar seus processos, siga os passos
abaixo:

1 - ACOMAPANHAR RESULTADO Cadastrar Nova Empresa

SERVIÇOS DO FORNECEDOR

Abra o Menu;

 Serviços do fornecedor

 Situação de processos

Realizar busca na tela “Situação de processos”;

- No primeiro filtro “Fornecedor”, escolha a empresa que 
participou de  algum processo.

- Os demais filtros não são obrigatórios, mas podem ser 
úteis para realizar buscas específicas.

- Clique em “Pesquisar”

Dessa forma, você poderá realizar a busca de forma mais clara e precisa no Portal Fornecedor da Centi. A seguir, estão as 
explicações dos principais campos:

1. A coluna "Situação fornecedor" exibirá se você foi vencedor ou perdedor do processo em que participou. Essa 
informação indicará se você teve sucesso ou não na sua participação.

2. A coluna "Tipo de processo" mostrará o tipo ou modalidade de dispensa em que você foi participante ou vencedor. Isso 
permitirá identificar o contexto específico do processo em questão.

3. Caso você tenha sido selecionado como GANHADOR, a coluna "Emitir vencedor" listará os itens que você venceu no 
processo. Essa informação será útil para verificar quais itens específicos foram conquistados por você.

Ao utilizar esses campos e informações no Portal Fornecedor da Centi, você poderá acompanhar de maneira mais clara e 
detalhada o resultado dos processos nos quais participou e identificar os itens em que foi vencedor.

Acompanhar Resultado 2 – CADASTRAR NOVA EMPRESA

No Portal Fornecedor da Centi, é possível adicionar mais empresas ao usuário logado. Para isso, siga os passos abaixo:

Abra o Menu;

 Serviços do fornecedor

 Adicionar empresas

Adicionar “Nova empresa”;

- Clique no botão “Nova empresa”.
- Informe o “CNPJ”, “Razão Social” e “Telefone”.
- Alguns documentos podem ser solicitados durante o 
cadastro, sendo obrigatórios ou opcionais. Quando houver 
campos para "Escolher arquivo", insira o documento 
correspondente.

- Clique no botão  “Salvar”.

Dica:

Após adicionar a nova empresa, ela estará 
disponível no campo "Fornecedor" para ser 
selecionada em novas propostas. Isso facilitará a 
associação da empresa correta à proposta 
durante a criação no Portal Fornecedor da Centi.
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